
Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

I  „ Prefeitura Municipal de Jaguarifè
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023063001 PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06060002/23

Regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 
subsidiariamente pela Lei n° 8.666 de 21/06/93 
(atualizada), Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 
2019 e Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA-CE, por intermédio do Pregoeiro toma público 
que realizará licitação na modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma 
ELETRÔNICA, pelo menor preço por item. através do site: compras.m2atecnologia.com.br, tendo 
como objeto o Registro de preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ENDOSCOPIA DIGESTIVA PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, 
conforme detalhamento no termo de referência. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de 
Licitações do Tribunal de Contas do Estado -  TCE, no endereço eletrônico: www.tce.ce.gov.br

PREÂMBULO

Data da abertura da sessão pública: 20 de julho de 2023 

Horário: 09:00 horas

Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE SAÚDE

Validade da Ata: 12 (doze) meses 

Referência de tempo: Horário de Brasília -  DF.

Local: compras.m2atecnologia.com.br

Objeto: Registro de preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ENDOSCOPIA DIGESTIVA PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE.
conforme detalhamento no termo de referência.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, 
conforme abaixo:

a) LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;

b) LICITANTE: Pessoa física ou jurídica que participa desta licitação;

c) HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico- 
fmanceira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de 
preços;

d) ADJUDICATÃRIA: Pessoa física ou jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto;

e) CONTRATANTE: O Município de Jaguaribara que é signatário do instrumento contratual;
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signatária do contrato com a Administração Pública;

g) PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, 
que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de 
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do 
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos 
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;

h) EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada 
por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência o Pregoeiro durante a realização 
do pregão;

i) AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido 
de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento 
convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os 
recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, 
homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;

j) PMJ: Prefeitura Municipal de Jaguaribara;

k) DOM: Diário Oficial do Município

l) DOE: Diário Oficial do Estado;

m) DOU: Diário Oficial da União;

1.2. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA

ANEXO III -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE

ANEXO SV -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

ANEXO V -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

ANEXO VI -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

ANEXO VII -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

ANEXO VIII -  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IX -  MINUTA DO CONTRATO

2. DO PREGÃO

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica através do site compras.m2atecnologia.com.br
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2.3. DO VALOR ESTIMADO: O valor estimado da presente licitação é de R$ 282.660,00 (duzentos 
e oitenta e dois mil, seiscentos e sessenta reais).
3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. observada às especificações 
técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste F.dital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com lance final fechado.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

4.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, 
as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio:

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão;

k) adjudicar o processo licitatório quando não houver recurso.

l) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

5. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME

5.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos;

5.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
exigida para respectivo cadastramento junto ao site compras.m2atecnologia.com.br.

5.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas;
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5.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal;

5.5. Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica 
ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal;

5.6. Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios 
ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração 
Pública Municipal Direta ou Indireta;

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1 .0  Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condições de segurança em todas as etapas 
do certame.

6.2. Para informações adicionais correspondentes a esta licitação e demais comunicação com os 
fornecedores será realizada por meio do endereço eletrônico: compras.m2atecnologia.com.br.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais junto ao 
provedor do sistema e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

7. PARTICIPAÇÃO NA FORMA ELETRÔNICA

7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido.

de Jaguari
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7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

7.3. 0  preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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propostas e habilitação, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.

7.5. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais — MEI 
deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § Io da LC n° 123. de 2006.

7.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.

7.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances.

7.10. A falta de apresentação em anexo ao sistema de quaisquer documentos exigidos para habilitação 
do participante, implicará na inabilitação do licitante.

8. PROPOSTA NO SISTEMA ELET RÔNICO

8.1. O preenchimento da proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances.

8.2. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente as 
especificações dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

8.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de 
serviços.

8.4. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor.

8.5.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes.
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8.5.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitiva* 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. O

9. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1. À partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na 
forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar 
a aceitabilidade das propostas.

9.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 
de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

9.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema.

9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

9.5. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5°.

9.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma 
Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

9.6.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E 
FECHADOA em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
fechado.

9.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances.

9.9. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.

9.10. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final
e fechado em até cinco m inutos, o qual será sigiloso até o encerram ento deste prazo. . t\
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9.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordefílj 
segundo a ordem crescente de valores.

9.12. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

9.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação.

9.14. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para a contratação.

9.15. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e suas 
posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP.

9.15.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas 
situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco 
por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances;

9.15.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos 
termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, 
apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo 
máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. E de 
responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido 
para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será 
analisada sua documentação de habilitação;

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
do subitem 9.15.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 9.15.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio 
sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma 
melhor proposta.

9.16. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 3o, § 2o, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens ou 
serviços:

9.16.1. Prestados por empresas brasileiras;

9.16.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;

9.16.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.
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9.17. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrôn 
propostas empatadas.

9.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.18.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

9.19. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. T  e 
no § 9o do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero. incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata.

10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta.

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade.
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10.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. Para pessoa jurídica:

a) Cadastro de Fornecedores do Município de Jaguaribara;

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da União através do 
endereço: https ://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

11.1.2. Para sócio majoritário:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União através do endereço: http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça através do endereço:
www.cnj.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php

11.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992. que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.

11.2. Os proponentes deverão apresentar os “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, os que 
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via.

11.2.1.0 Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar dos licitantes, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 
atendimento.

11.2.2. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, 
sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação 
exigida para a habilitação.

11.2.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que 
são válidos para matriz e todas as filiais.

11.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

11.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
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11.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSíSii^ADoVen
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercia 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

11.3.3. INSCRIÇÃO 1)0 ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa -  no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

11.3.3.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;

1 1.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.3.5. MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

11.3.6. CÉDULA DE IDENTIDADE do representante legal da empresa ou cópia de outro 
documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei;

11.4. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

11.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante;

11.4.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN));

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS.

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT).

11.4.4. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais — MEI 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição;
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11.4.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momentVçm 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

11.4.4.2. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou a revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURÍDICA:

11.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 
patrimonial, conforme o caso. expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 
dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 
30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação;

11.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei com o Demonstrativo do Resultado do Exercício (DRE), que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses 
da data de apresentação da proposta devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou 
na Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPED.

11.5.2.1. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis devem constar das páginas 
correspondentes do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial ou no Sistema Público 
de Escrituração Digital (SPED) da sede ou do domicílio do licitante.

11.5.2.2. Para sociedades anônimas, regidas pela Lei n° 6.404/1976, o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis do último exercício social devem ter sido, cumulativamente:

° Registrado e arquivados na junta comercial ou no Sistema Público de Escrituração Digital (SPED);

° Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia;

° Publicados em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada também a 
sede da companhia.

11.5.2.3. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade;

11.5.2.4. Ás empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 
abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura.
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11.5.2.5. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de LiquideíJ 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplic 
fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:

LG = Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

11.5.2.6. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital 
mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente.

11.5.2.7. Fica dispensada a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL-MEL

11.5.3. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com 
data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. (Exceto 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL -  MEL)

11.5.4. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida 
pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias 
da data da licitação.

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA:

11.6.1. A licitante deverá apresentar o atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação ou item, 
comprovando que o licitante já prestou ou que presta satisfatoriamente o objeto da licitação.

11.6.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento 
prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do 
conteúdo declarado.

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA:

11.7.1. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte conforme modelo constante no 
Anexo III deste edital.
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11.7.2. Declaração de idoneidade, conforme modelo constante no Anexo IV. deste edit

11.7.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante no Anexo V deste edital (art.32, §2°. da Lei n.° 8.666/93).

11.7.4. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII. do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante no ANEXO VI, deste edital.

11.7.5. Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante no Anexo VIS deste edital.

11.8. O não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará a inábilitaçâo do 
licitante.

11.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.

12. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO

12.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, para 
que este envie a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance 
ofertado.

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1. A proposta deverá conter:

a) Proposta de preços, conforme modelo constante no anexo II do presente edital ou do próprio 
sistema, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta;

b) Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e valor global em moeda 
corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 
previsão inflacionária;

c) Especificação dos itens;

d) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos;

e) O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com ate duas casas 
decimais (0,00);

f) A proposta, enviada preferencialmente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação:
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g) O pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobl©’O
que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 
para os respectivos esclarecimentos;

h) A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de 
sua apresentação;

i) Na proposta deverá constar data e assinatura do Representante Legal da proponente;

12.3. O licitante deverá enviar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (duas) horas
contados a partir da solicitação do pregoeiro.

12.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação.

12.5 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e- 
mail: licitacao@jaguaribara.ce.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar 
em contato com o pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O pregoeiro 
não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de 
problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Jaguaribara quanto do emissor.

12.5.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 
(duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta 
de Preço, sendo realizado, pelo pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.

12.5.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo conforme estipulado no subitem 12.5.1. 
o licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail. prorrogação do mesmo.

12.5.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a 
realização da sessão pública.

12.5.3. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 
atualizada ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e examinará 
a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este Edital.

13. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

13.1. Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimentos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pelo proponente.

13.2. Qualquer pessoa poderá em até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, pelo e-mail: 
licitacao@jaguaribara.ce.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no Setor de Licitação,
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endereço: Centro Administrativo Porcino Maia, Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro 
Ceará -  CEP: 63.490-000. Destinado ao Pregoeiro Oficial.

13.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, 
contado data de recebimento da impugnação.

13.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração.

13.5. A concessão de eleito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

13.6. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame.

14. DOS RECURSOS

14.1. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos 
de habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro 
comunicará através de mensagem no sistema, que abriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a 
qualquer licitante a possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é. 
indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, 
no prazo de 15 (quinze) minutos.

14.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo. intimados para. 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.

14.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

14.5. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

14.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

14.7. Os recursos serão destinado ao pregoeiro da prefeitura municipal de Jaguaribara, com 
identificação do Edital com identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado 
civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada 
dentro do prazo estabelecido.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão publica poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitcJjNTdeclari 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não complrmtr' a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §19 da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório.

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) 
Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) 
vencedor(es), que observará os termos da Lei n° 8.666/93, da Lei n° 10.520/02, deste Edital e demais 
normas pertinentes.

16.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO VIII) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser 
celebrada.

16.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão 
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -  Anexa a este Edital.

16.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de JAGUARIBARA - CE 
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o 
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que 
integra este Edital.

16.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, 
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo 
motivo aceito pelo Município de JAGUARIBARA-CE.

16.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de 
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas 
neste Edital.

16.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é 
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores 
preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos 
na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.

16.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no 
Diário Oficial do Município de Jaguaribara, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

16.4. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessárias, a critério 
da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado na Ata de Registro de 
Preços.
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16.5. À Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.

legais efeitos a partà^ata

16.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao 
menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições.

16.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou 
superior ao registrado.

16.8. O preço global registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial do 
Município de JAGUARIBARA.

16.9. O Município monitorará, pelo menos trimestral mente, os preços dos serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços registrados.

16.9.1. O Município convocará a empresa para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

16.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor 
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e 
apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente.

16.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente, constante da 
proposta do fornecedor, e aquele vigente no mercado à época do registro -  equação econômico- 
financeira.

16.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado Item.

16.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os 
demais licitantes classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 
Io colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

16.14. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892, de 
2013

16.15. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.16. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do instrumento convocatório e 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
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16.17. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do £Lfe$titativ 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos pawrçjantes 
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

16.18. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.

16.19. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços.

16.19.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde 
que solicitada pelo órgão não participante.

17. DO ÓRGÃO GERENCIADOR

17.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Saúde sendo a única participante da Ata de Registro de 
preços.

18. DA CONTRATAÇÃO

18.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato 
específico, celebrado entre o Município, representado pelo (s) Secretário (s) Ordenador (es) de 
Despesa (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada 
Contratada), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, 
cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município.

18.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, contados 
da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, nos moldes da 
minuta de contrato constante do Anexo IX. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o 
disposto no item 21.3.2 deste edital.

18.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao (à) 
Secretário (a) Ordenador (a) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.

18.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato na 
imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer 
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis 
termos aditivos.

18.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.

19. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. Os critérios para prestação dos serviços estão previstos no Termo de Referência.
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20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

20.1. Os critérios de pagamentos estão previstos neste Termo de Referência. ^

21. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS |

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o lieitante/adjudicatário 
que:

21.1.1. Não assinar a ata de registro de preços ou o termo de contrato, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta;

21.1.2. Apresentar documentação falsa;

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.5. Não mantiver a proposta;

21.1.6. Cometer fraude fiscal;

21.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação.

21.3.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante.

21.3.3. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos.

21.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

21.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.
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21.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADASTRO DE FORNE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA-CE.

22. DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 
Municipal de JAGUARIBARA revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse publico, 
derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes 
da licitação. O MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os 
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

22.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.3. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

22.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

22.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta.

22.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 
e a segurança da contratação.

22.7. No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação.

22.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município.

22.9. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro.

22.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital.

22.11. Não cabe à plataforma qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelos 
fornecedores com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou 
da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

22.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o 
da Comarca de JAGUARIBARA-CE, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro.
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certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primei rmHÜa-̂ wtii 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário.

22.14. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento 
Municipal, inerente à Secretaria Contratante.

22.15. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação 
pertinente.

22.16. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do 
contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada.

22.17. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 
conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei n° 8.666/93 com as alterações da Lei
n° 8.883/94.

Jaguaribara-CE, 06 de julho de 2023

Pregoeiro
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06060002/23

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ENDOSCOPIA DIGESTIVA PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, 
conforme detalhamento no termo de referência.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de empresa especializada na realização dos serviços inerentes ao objeto deste termo 
junto a Secretaria dc Saúde do Município visa cumprir o disposto na Constituição Federal onde afirma 
que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas públicas que visem 
tanto à redução do risco de doença e de outros agravos, quanto ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços de saúde. Os serviços a serem ofertados obedecem aos princípios de: (1) 
universalidade de acesso em todos os níveis de assistência; (II) integralidade de assistência em todos 
os níveis de complexidade do sistema e (III) igualdade da assistência à saúde, através da conjugação 
dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos na prestação de serviços de assistência à 
saúde. Com o objetivo de atender às Diretrizes do SUS, a Secretaria dc Saúde entende que deve 
ofertar, entre outros serviços, exames de endoscopias a toda a população do Município que façam uso 
do Sistema Único de Saúde. Assim, a presente contratação tem por objetivo ofertar assistência integral 
aos usuários do SUS, no que tange os serviços em comento, contribuindo para a melhoria da 
assistência e do atendimento ofertado pela Secretaria de saúde do Município de Jaguaribara-CE.

2.2. A presente contratação se enquadra na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 
10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, que regulamentam a modalidade do Pregão e 
subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas contidas no Edital

3. DOS ITENS

3.1. Os quantitativos dos produtos são estimativas, haja vista que a aquisição depende da demanda 
da(s) secretaria(s) participante(s) conforme suas necessidades, cujo itens e quantidades seguem 
abaixo:

D E S C R IÇ Ã O Q TD U N D V A L O R
U N ITÁ R IO

V A L O R  T O T A L

EXAME DE ENDOSCOPIA DIGESTIVA. 1.200 UNIDAD R$ 235,55 R$ 282.660.00
E

especificação  : serv iço  dc exam e de endoscopia  d igestiva,perm ite  estudar o esofago .estom ago  e duodeno por m eio de um
tubo flexível que contem uma lente,luzes e um canal onde o medico poderar trabalhar para coletar material ou realiazar algumtratamento,feito de acordo com as 
prioridades da secretaria de saude do município de jaguaribara-ce

O custo estimado da contratação é de R$ 282.660,00 (duzentos e oitenta e dois mil, seiscentos e 
sessenta reais).

4. DO ORGAO GERENCIADOR

4.1. O órgão gerenciador será a Secretaria da Saúde sendo a única participante da Ata de Registro
Centro Administrativo Porcino Maio
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5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços serão realizados em instalações apropriadas no Hospital Municipal Santa Rosa de 
Uma, sendo que a Secretaria Municipal de Saúde definirá os pacientes de acordo com solicitação 
médica, acompanhada de autorização padronizada e assinada por profissional designado para esta 
função. A Secretaria de Saúde, terá autonomia para solicitar, durante todo o período de vigência do 
contrato a realização dos procedimentos obedecendo a solicitação médica.

5.2 Os resultados dos exames serão recebidos pelo próprio paciente encaminhado pela Secretaria de 
Saúde, no prazo máximo de 7 (sete) dias, após a realização, ou de acordo com a urgência definida pelo 
solicitante.

5.3 Estabelece-se que, em casos emergenciais, o Médico responsável poderá solicitar a entrega 
imediata dos resultados, considerando apenas o tempo de execução dos exames.

5.4. Os exames deverão ser realizados, em datas e horários previamente agendados por profissional da 
Secretaria Municipal de Saúde.

5.5. A forma do agendamento dos exames ficará a cargo da Secretaria Municipal de Saúde;

5.6. Não será aceito serviços prestados em condições precárias;

6. DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE

6.1. Designar servidor da Secretaria de Saúde, para proceder ao recebimento dos exames.

6.2. Rejeitar os resultados incompatíveis com a clínica dos pacientes, de acordo com avaliação 

médica, que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes do Termo de 

Referência;

6.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;

6.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de a toda Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. DAS OBRIGAÇÕES D ACONTRAT ADA

7.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, decorrentes da 
execução do serviço, sem qualquer ônus para o Município de Jaguaribara/CE.

7.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o processo deste serviço.

7.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao 
resultado apresentado, de acordo com a avaliação médica.

Centro Administrativo Porcino Maia
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7.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceii^pv&ecorre
de sua culpa ou dolo na prestação de serviço objeto deste Termo de Referência.

7.5. Responsabilizar-se pela fiel execução do serviço no prazo estabelecido.

7.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução 
deste serviço.

7.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na forma do 
art. 65, parágrafos lo e 2o da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.

7.8. Prestar os Serviços de exames descritos no objeto deste Termo, no Hospital Santa Rosa de Lima, 
com uso de equipamentos e materiais próprios, através de profissionais habilitados que mantenham 
vínculo, regulamentado com a empresa contratada.

7.9. A utilização de profissionais habilitados para a execução do objeto deste Termo, incluídos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo de qualquer 
natureza, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser repassados para a contratante.

7.10. Manter para os serviços de exames, Profissional técnico habilitado em posse de registro no 
respectivo Conselho Profissional.

7.11. Disponibilizar, nos setores, os manuais de normas, rotinas, procedimentos operacionais padrões 
atualizados, responsabilizando-se por procedimentos de normas de atendimento e de segurança aos 
usuários e profissionais.

7.12. A Contratada se obriga apresentar certificações da equipe atuante e dos Responsáveis 
Técnicos/Médicos, conforme legislação pertinente aos procedimentos elencados no objeto contratado 
sempre que solicitado pela Contratante.

7.13. A empresa vencedora se responsabiliza pela entrega dos laudos impressos, digitados e de 
relatório médico quando solicitado pelos paciente, com layout da empresa, assinatura e carimbo do 
especialista responsável.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação 
daNota Fiscal/Fatura pela Contratada.

8.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

8.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
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ônus para a Contratante.

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta junto ao Cadastro de Fornecedores e, 
se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente.

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

8.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a datado 
efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido! = índice de 

atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

1= (6 / 100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento VP =
Valor da Parcela em atraso

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressada Administração à continuidade 
do contrato.

10. DO REAJUSTE

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

10.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
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maior,, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica ..
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrad©W s 
e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
Contratada e a retribuição da Administração para ajusta remuneração do fornecimento, objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-fmanceiro inicial do contrato,na forma do artigo 65, II, "d" 
da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.

(/iLlU «kexttfcwíu

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas coma 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade como art.70 
da Lei n° 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.

12. DA ADESÃO

12.1. Mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR, será permitida a adesão por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública municipal, facultada aos órgãos ou entidades 
municipais, desde que obedecidos os seguintes critérios:

12.1.1. O conjunto das possíveis futuras adesões não poderá exceder ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado para o órgão gerenciador (Redação elaborada após divulgação do Decreto 
9.488, em 30 de agosto de 2018);

12.1.2. As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento)dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e Registrados na ARP (Redação elaborada 
após divulgação do Decreto 9.488,em 30 de agosto de 2018).

13. DAS SANÇÕES

13.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá aplicar as 
seguintes sanções, garantido a prévia defesa, quando for o caso:

I. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de 
execução;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia sobre o valor dos serviços prestados em
Centro Administrativo Porcino Maio
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atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso o Contratante poderá decidir pela cont?p 
aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado não prestado serviço, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos, porventura 
causados a Prefeitura Municipal de JAGUARIBARA-CE, pela não execução parcial ou total do 
contrato.

13.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 
05(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o contrato ou apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

13.3. As sanções previstas na alínea I do subitem 13.1 e subitem 13.2, deste item poderão ser 
aplicadas juntamente com as das alíneas II e III do subitem 13.1, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.4. Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, 
responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela 
Administração ou, quando for o caso cobrado judicialmente.

13.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens e 
Serviços da Prefeitura Municipal de JAGUARIBARA, da respectiva empresa contratada, e no caso 
de suspensão de licitar, a contratada deverá ser descredenciada por igual período, semprejuízo das 
multas previstas no edital e das demais cominações legais.

13.6. Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte da 
licitante que não poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a justificativa que 
houve erro na formulação, engano nos preços ou erro de digitação da proposta, não será admitida a 
desistência da proposta para estes casos, sendo a licitante penalizada com a declaração de 
inidoneidade e impedida de licitar com a Administração.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, podendo responder judicialmente pelas 
informações prestadas.

14.2. O Pregoeiro e Equipe de Apoio poderá realizar diligência nas instalações do adjudicatário, e
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14.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste
deverá ser encaminhado ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Jaguaribara - CE, por e-mail, pela 
plataforma ou no endereço da prefeitura.

14.4. O contrato terá sua vigência até 31 de dezembro do ano em exercício.

14.5. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação pertinente.

14.6. O Foro para dirimir as questões relativas ao presente Termo será o da Comarca de 
Jaguaribara-CE, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 2023063001PE

Ao Senhor 
Prcgoeiro

Razão Social:_____________
CNPJ__________________
Endereço:________CEP:___
Fone:_____Fax:________
E-mail:________________
Banco:____Agência N.w:_______ Conta Corrente n.°:____

1 -  OBJETO: Registro de preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ENDOSCOPIA DIGESTIVA PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE.
conforme detalhamento no termo de referência.

2 -ITEM:

C O D .
I T E M

D I S C R I M I N A Ç Ã O U N I  D. Q U A N T .
V A L O R

U N I T Á R I O
( RS )

V A L O R  T O T A L  
( R S )

Valor Global da Proposta: R$______(____ _)

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas 
no anexo I -  Termo de Referência deste Edital.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

Centro Administrativo Porcino Maia
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E E 
PEQUENO PORTE

__________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ
n° _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr.
__________________________ (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG n°
______________ e do CPF n°_______________ , para fins de participação no Pregão Eletrônico n°
2023063001 PE, DECLARA, sob as penas da lei, que é considerada:

□ microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, não se incluindo nas 
hipóteses de exclusão previstas no §4° do artigo 3o do mesmo diploma;

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida 
Lei Complementar, para fins de participação na presente licitação.

Município de_________________ , data de_____________

(assinatura do representante)

Obs.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa com o número do CNPJ e 
devidamente assinada.

Centro Administrativo Porcino Maia
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

DECLARAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023063001 PE

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° , sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade Pregão Eletrônico n° 2023063001 PE instaurada pela Prefeitura Municipal de 
JAGUARIBARA, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, 
em qualquer de suas esferas.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

Obs.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa com o número do CNPJ e 
devidamente assinada.
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

DECLARAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N(> 2023063001 PE

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° , sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

Obs.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa com o número do CNPJ e 
devidamente assinada.

Centro Administrativo Porcino Maia
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR(mão de obra

DECLARAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023063001 PE

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° , sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, 
de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa com o número do CNPJ e 
devidamente assinada.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

OBS.
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023063001 PE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n° 
2023063001 PE da Prefeitura Municipal de JAGLARIBARA, que a
empresa........................................................... tomou conhecimento do Edital e seus anexos e de todas
as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e 
prestar serviços de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura:

Obs.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa com o número do CNPJ c 
devidamente assinada.

Centro Administrativo Porcino Mala
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ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PR O C ESSO  A D M IN ISTR A T IV O  N° 06060002/23

O(A) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, situada no , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
n° ,neste ato representado(a) pelo(a) Senhor(a)________________________,nos termos da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de
17 de julho de 2002, e dos Decretos n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, n° 7.892, de 
23 de janeiro de 2013, e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da
proposta apresentada no Pregão Eletrônico n ° ..............., processo administrativo n.°
06060002/23, RESOLVE registrar os preços ofertado pelo Fornecedor Beneficiário
....................................., localizado n a .................................., inscrito no CNPJ/7MF sob o n°
................................... , representado(a) pelo(a) Senhor(a) ...........................................................
atendendo as condições previstas no edital e em conformidade com as disposições a 
seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para Registro de preços 

para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA REALIZAÇÃO DE 
EXAMES DE ENDOSCOPIA DIGESTIVA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, especificado(s) no(s)
item(ns)..........d o ........... Termo de Referência, anexo...........................................................do
edital de Pregão n ° ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. D O S P R E Ç O S, E SP E C IF IC A Ç Õ E S E Q U A N T IT A T IV O S
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

3. Ó R G Ã O (S) G E R E N C IA D O R  E P A R T IC IP A N T E (S)
3 .1 .0  órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA DA SAÚDE.

4. DA A D ESÃ O  À A TA  DE R EG ISTR O  DE PR EÇ O S
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitemanterior, 
salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram 
do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a
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econonucidade para a administração pública da utilização da ata de registrottóúfereços.o\

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, ot 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a... (máximo cinquenta) por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro 
do limite global registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de 
pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o 
órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida 
pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão 
gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o 
limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 —P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e 
a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcionai e 
justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o 
prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. V A L ID A D E  DA  A T A
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses.

6. REV ISÃO  E C A N C ELA M EN TO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em 

intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 
dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. /
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6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços re 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade 
de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá procederá 

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2e 

6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

6.10. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata 
registrada, concluídos os procedimentos de ajuste, o(a) Secretaria da Saúde fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a 
nova ordem de classificação.

6.11. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será encerrada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência ou pela contratação da totalidade 
do objeto nela registrado.

7. DAS P E N A L ID A D E S
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do 

cadastro  de reserva , em  p regão  para  reg istro  de p reços que, convocados, não  honrarem  o 
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1° do Decreto n° 
10.024/19.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, 
inciso X, do Decreto n° 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 
disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6o, Parágrafo único, do 
Decreto n° 7.892/2013). 7
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7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qjí 

ocorrências previstas no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessl 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. C O N D IÇ Õ E S  G E R A IS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro 
de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § Io do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos 
termos do art. 12, §1° do Decreto n° 7892/13.

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só seráadmitida a 
contratação dos itens nas seguintes hipóteses.

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as 
proporções de quantitativos definidos no certame; ou

8.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado 
ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item nafase de lances

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 
vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos doart. 
11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais órgãos participantes (se houver).

JAGUARIBARA/CE,.... de ....................de 20....

Assinaturas

Secretaria da Saúde 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx

X X

Representante legal do órgão gerenciador

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°

PR O C ESSO  A D M IN IST R A T IV O  N° 06060002/23

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI 0(A) FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE E ........

O(A) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o ,neste ato representado(a) peío(a) Sr(a)_______________ PEIXOTO, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) ..............................  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°
............................ , sediado(a) na..................................................................................................... ,

em .............................  doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)
Sr.(a) ..................... , portador(a) da Carteira de Identidade n°................................................... ,

expedida pela (o ).................. , eCPFn°......................................... , tendo em vista o que consta
no Processo n° 06060002/23 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão Eletrônica n° , mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.

1. C LÁ U SU LA  PRIM EIR A -  O BJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Registro de preços para futura e 

eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
DE ENDOSCOPIA DIGESTIVA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA  
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, que serão 
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

2. C L Á U S U L A  SE G U N D A  -  V IG Ê N C IA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de

_ _ _ /_ _ /________ e encerramento em _ _ _ /_ _ /________ , podendo ser prorrogável por
interesse das partes, na forma do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

3. C LÁ U SU LA  TER C EIR A  -  PREÇO
3 .1 .0  valor do presente Termo de Contrato é de R$ )•
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados.

4. C LÁ U SU LA  Q U A R TA  -  D O TA Ç Ã O  O R Ç A M EN TÁ R IA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE, na classificação abaixo:

4.2. Havendo necessidade de prorrogação do contrato, no(s) exercício(s) 
seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 
cada exercício financeiro.

5. C LÁ U SU LA  Q U IN TA  -  PA G A M EN TO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram- 

se no Termo de Referência.

6. C LÁ U SU LA  SEXTA -  R EA JU STE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. C LÁ U SU LA  SÉTIM A  -  G A R A N TIA  DE EX EC U Ç Ã O
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presentecontratação.

8. C LÁ U SU LA  O ITA V A  - EN TR EG A  E R EC EBIM EN TO  DO O BJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo ao Edital.

9. C LA Ú SU LA  N O N A  - FISC A LIZA Ç Ã O
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no 
Termo de Referência, anexo do Edital.

10. C LÁ U SU LA  D ÉC IM A  -  O BR IG A Ç Õ E S DA C O N TR A TA N TE E DA
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C O N TR A TA D A
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 

previstasno Termo de Referência, anexo do Edital.

11. C L Á U S U L A  D É C IM A  P R IM E IR A  -  SA N Ç Õ E S  
A D M IN IS T R A T IV A S

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital.

12. C L Á U S U L A  D É C IM A  S E G U N D A  -  R E S C ISÃ O
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações 
previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as 
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em 
caso derescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos 
seguintesaspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmentecumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

13. C L Á U S U L A  D É C IM A  T E R C E IR A  -  V E D A Ç Õ E S
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos 

bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei.

14. C LÁ U SU LA  D ÉC IM A  Q U A R TA  -  A LTE R A Ç Õ ES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 

Lei n° 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais,os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte ecinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666,
de 1993.
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contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

15. C L Á U S U L A  D É C IM A  Q U IN T A  - D O S C A SO S O M ISS O S .
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais 
normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. C LÁ U SU LA  DÉC IM A SEXTA -  PU BLIC A Ç Ã O
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento,por extrato, na Imprensa Oficial, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 
1993.

17. C L Á U S U L A  D É C IM A  SÉ T IM A  -  F O R O
17.1. E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostospela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes.

JAGUARIBARA/CE,.........de de 20,

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

T E S T E M U N H A S:
1 .

2 .
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